TERMO ADITIVO DA CONVENÇÃO  COLETIVA DE TRABALHO – 2009 / 2011
CLÁUSULAS ECONÔMICAS - 2010/2011
Pelo presente instrumento particular, de um lado o Sindicato das Empresas Administradoras de Bens e Condomínios de Santos e Região (SEABENS) inscrito no CNPJ: 01.544.946/0001-81, com endereço sito na cidade de Santos, à Av. Conselheiro Nébias, 532 conjunto 14, neste ato representado pelo Presidente Sr. Horácio Prol Medeiros, brasileiro, viúvo, portador do RG sob nº 7.138.956 e CPF sob nº 017.927.188-10, e de outro lado o Sindicato dos Empregados em Edifícios e Condomínios de  Santos e Cubatão e Empregados das Empresas de Compras, Venda Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de Santos, São Vicente, Praia Grande e Cubatão (SEECeECVLAIRC), inscrito no CNPJ sob nº. 58.201.039/0001-57, com endereço na cidade de Santos, à Rua Julio Conceição, 238, neste ato representado pelo Presidente Sr. Pedro Francisco de Sirqueira, brasileiro, casado, portador do RG nº. 3.962.281 e do CPF nº. 911.390.588-00, celebram o presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas:

Cláusula 1ª - Representação da Categoria: O SEECeECVLAIRC representa a categoria profissional dos Empregados em Edifícios, Condomínios, de Santos e Cubatão e Empregados em Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de Santos, São Vicente, Praia Grande e Cubatão.
Clausula 2ª - Data Base – Fica mantida a data base da categoria profissional em 1º de Outubro de 2010 para fins do presente TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO.

Cláusula 3ª – Pisos Salariais – Considerando que o Piso Salarial deve corresponder ao mínimo capaz de atender as necessidades vitais básicas do trabalhador e as de sua família como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, ficam estabelecidos para a categoria os seguintes pisos salariais a partir de 1 de outubro de 2010:

a) Chefias em Geral







R$ 722,00

b) Assistentes em Geral






R$ 597,00

c) Auxiliares em Geral






R$ 537,00

d) Copeiros(as), Aposentados(as), Faxineiros(as) Guardas, 

Mensageiros e Office Boys e outros Funcionários não

Classificados acima






R$ 510,00

Parágrafo Único – Os valores acima correspondem à jornada de trabalho de 220 horas mensais, contudo quando o horário de trabalho for inferior a 220 horas mensais o pagamento poderá ser  efetuado proporcionalmente a jornada de trabalho.

Cláusula 4ª - Reajuste Salarial - Os salários dos Empregados abrangidos pelo presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho, com data base em 1º (primeiro) de Outubro-2010, terão um aumento de 6,00% (seis por cento), calculado sobre os salários de 1º (primeiro) de outubro de 2009.

Parágrafo Único: Não serão compensados os aumentos decorrentes de promoção, transferência, equiparação salarial e término de aprendizagem.

Cláusula 5ª – Proporcionalidade -  Os salários dos Empregados admitidos após 1º (primeiro) de outubro de 2009, serão reajustados proporcionalmente ao número de meses trabalhados.
Out/09 – 1,0600
Jan/10 – 1,0450
Abr/10 – 1,0300
Jul/10 – 1,0150
Nov/09 – 1,0550
Fev/10 – 1,0400
Mai/10 – 1,0250
Ago/10 – 1,0100
Dez/09 – 1,0500
Mar/10 – 1,0350
Jun/10 – 1,0200
Set/10 – 1,0050
Cláusula 6ª - Cesta Básica - Os empregadores concederão a seus empregados, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil, uma cesta básica no valor de R$ 78,00 (setenta e oito reais).
Parágrafo Primeiro: É facultado ao empregador cumprir a obrigação estabelecida na presente cláusula mediante uma das seguintes alternativas:

a) pagamento em dinheiro ao empregado ou 
b) vale-cesta ou aquisição da cesta básica (alimentos).
Parágrafo Segundo: É facultado ao Empregador a retirada da cesta básica por excesso de faltas (acima de 3 (três) dentro do próprio mês), sem justificativa.

Parágrafo Terceiro: A concessão objeto da presente cláusula tem por base orientação jurisprudencial do TRT da 2º Região – SP, no sentido que a cesta básica não tem natureza salarial.

Cláusula 7ª - Contribuições devidas pelos empregados da categoria representada.

a) Contribuição Assistencial - Conforme deliberado e aprovado em AGE ficam  os empregadores obrigados a descontarem na folha de pagamento do mês de outubro de 2010, de uma só vez, o percentual de 5% (cinco por cento), aplicados sobre o salário nominal reajustado, de todos os  integrantes da categoria profissional, pertencentes à base territorial de Santos.Tal contribuição deverá ser recolhida na tesouraria da Entidade Sindical, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao desconto, em guias próprias que serão expedidas pelo Sindicato, sendo observado o prazo de  10 (dez) dias para oposição para que o empregado o faça direto, pessoalmente de próprio punho, junto ao Sindicato, prazo este, que será regularmente veiculado através da imprensa.

b) Custeio Confederativo - Ficam os empregadores obrigados a descontarem,  mensalmente, exceto nos meses de outubro e março de cada ano, a título de  Custeio Confederativo, o percentual 2% (dois por cento), aplicados sobre o salário nominal, já reajustado e  devidamente repassada à entidade sindical até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao  desconto, tudo em cumprimento ao que  determina o art.8.º inciso IV, da Constituição da Republica Federativa e o  Decreto Lei nº 5.542 , de 01/05/43, art. 513, letra "e", da C.L.T. Os empregados terão o prazo de oposição de 10 (dez) dias, contados da publicação na imprensa, cuja oposição deverá ser feito direta, pessoalmente e de próprio punho pelo trabalhador, munido de RG ou CTPS, junto à secretaria do Sindicato. 
Cláusula 8ª - Contribuição Assistencial Patronal.

Ficam todas as Empresas atingidas por esse acordo coletivo, associados ou não, a recolherem aos cofres do SEABENS através de boleto bancário próprio que será encaminhado posteriormente, conforme aprovado na AGE de 24/08/10, à quantia de R$ 200,00 (duzentos reais) em duas parcelas iguais de R$ 100,00 (cem reais), sendo a primeira em 10/11/2010, e a segunda em  10/12/2010, a titulo de Contribuição Assistencial.

Clausula 9ª - Ação de Cumprimento.

No caso de ajuizamento de ação de cumprimento das disposições contidas na presente, a parte perdedora arcará com as penalidades previstas nesta  Convenção Coletiva de Trabalho  e na Legislação aplicável a espécie.

Clausula 10ª - Prorrogação, Revisão, denúncia ou Revogação.

As cláusulas convencionadas no presente instrumento poderão ser prorrogadas,  revistas, denunciadas ou revogadas, desde que observado o disposto no artigo 615 e parágrafos da C.L.T.

Clausula 11ª - Abrangência.

O presente Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho abrange a categoria profissional de  Empregados em Empresas de Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais  de Santos e Região.
Clausula 12ª - Penalidades.

Fica estipulada a multa pecuniária, por empregado de 1 (um) piso salarial da categoria, em caso de descumprimento, pelo empregador, de quaisquer das cláusula estabelecidas na presente, multa essa que reverterá em beneficio do  empregado, à exceção das cláusula com penalidade especificas ou decorrentes de Lei.

Cláusula 13ª - Vigência.

O presente termo aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses,a contar de 1 de outubro de 2010 a 30 de setembro de 2011, no tocante as clausulas  econômicas constantes deste instrumento.Ficam mantidas as clausulas sociais, que terão vigência até 30 de setembro de 2011 .

E por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho de Trabalho em 06 (seis) vias de igual teor e para o mesmo fim.

Santos, 01 de outubro de 2010.
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